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CONFEDERAÇÃO DE TIRO E CAÇA
  DO BRASIL
EXCELENTÍSSIMO JUIZ FEDERAL DA ___ VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE TUBARÃO - SC.
                                     ........................, brasileiro, comerciante, CPF ...................., residente a Rua xxxxxxxxxxxx/apt 01, Centro, xyxyxyx- yy, CEP: .........., vem, via de seus advogados, que pertencem a Confederação de Tiro e Caça do Brasil,  impetrar 
MANDADO DE SEGURANÇA 
com fulcro na alínea “b”, do inciso LXX, do artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil

 c/c o artigo 21 da Lei n°: 12.016/2009
em face de

- legislação aplicável ao presente caso e acostada aos autos será o Decreto n: 3.665/2000, Decreto n: 5.123/2004 e a Lei n: 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento) -
Em face de AUTORIDADE COATORA, COMANDANTE DA  XY ª REGIÃO MILITAR DO EXÉRCITO BRASILEIRO, com endereço Rua xxxxxx, S/N - Bairro Pinheirinho CEP xxxxx - Curitiba - PR

DA CONFEDERAÇÃO DE TIRO E CAÇA DO BRASIL
A Confederação de Tiro com abrangência nacional, sem fins lucrativos, congrega Atiradores e Caçadores de todos os estados do país, fundada em 08.03.2010, possui certificado de registro no exército brasileiro sob o número 70409, PROMOVE CAMPEONATOS DE TIRO E DE CAÇA EM TODO OS BRASIL, conforme a legislação em vigor.
A Confederação promove o esporte, orienta os seus associados sobre as leis, Portarias do EB, analisa e emite o “DE ACORDO” para que os seus Confederados adquiram armas de uso restrito para a prática esportiva, como pistolas calibre . 40, .45ACP, fuzis cal. 7.62x51mm, entre outros tipos para atender a modalidade que se dedica o Atirador ou Caçador, inclusive munições e seus insumos para recarga.
DA LEGITIMIDADE PASSIVA
A pessoa física, o cidadão brasileiro, que desejar ser atirador, caçador ou colecionador deverá inicialmente preencher alguns requisitos, competindo, por força de Lei, ao Exército brasileiro regulamentar tais atividades.
Decreto n: 3.665/2000
Art. 27.   São atribuições privativas do Exército:

XV - regulamentar as atividades de atiradores, colecionadores, caçadores ou de qualquer outra atividade envolvendo armas ou produtos controlados;

Lei 10.826/2003.

Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se refere o art. 2º desta Lei, compete ao Comando do Exército autorizar e fiscalizar a produção, exportação, importação, desembaraço alfandegário e o comércio de armas de fogo e demais produtos controlados, inclusive o registro e o porte de trânsito de arma de fogo de colecionadores, atiradores e caçadores.
Decreto nº: 5.123/2004.
Art. 2o: O SIGMA, instituído no Ministério da Defesa, no âmbito do Comando do Exército, com circunscrição em todo o território nacional, tem por finalidade manter cadastro geral, permanente e integrado das armas de fogo importadas, produzidas e vendidas no país, de competência do SIGMA, e das armas de fogo que constem dos registros próprios.

 § 2o Serão registradas no Comando do Exército e cadastradas no SIGMA:

 I - as armas de fogo de colecionadores, atiradores e caçadores; e

Art. 30.  As agremiações esportivas e as empresas de instrução de tiro, os colecionadores, atiradores e caçadores serão registrados no Comando do Exército, ao qual caberá estabelecer normas e verificar o cumprimento das condições de segurança dos depósitos das armas de fogo, munições e equipamentos de recarga.
O Estatuto do Desarmamento é expresso nesse sentido:

Lei n: 10.826/2003.

Art. 9o Compete ao Ministério da Justiça a autorização do porte de arma para os responsáveis pela segurança de cidadãos estrangeiros em visita ou sediados no Brasil e, ao Comando do Exército, nos termos do regulamento desta Lei, o registro e a concessão de porte de trânsito de arma de fogo para colecionadores, atiradores e caçadores e de representantes estrangeiros em competição internacional oficial de tiro realizada no território nacional.

Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se refere o art. 2º desta Lei, compete ao Comando do Exército autorizar e fiscalizar a produção, exportação, importação, desembaraço alfandegário e o comércio de armas de fogo e demais produtos controlados, inclusive o registro e o porte de trânsito de arma de fogo de colecionadores, atiradores e caçadores.

Com base na legislação mencionada é parte legítima passiva o Exército brasileiro, sendo a autoridade coatora o Comandante da 1ª Região Militar.

Exa.

O artigo 4º. da Lei  10823/2003 trata somente de armas registradas no SINARM-DPF para cidadão comum, e armas de Atiradores e Caçadores, são registradas no SIGMA –Exército Brasileiro, que trata exclusivamente desta categoria agora criada por lei.

 Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se refere o art. 2º desta Lei, compete ao Comando do Exército autorizar e fiscalizar a produção, exportação, importação, desembaraço alfandegário e o comércio de armas de fogo e demais produtos controlados, inclusive o registro e o porte de trânsito de arma de fogo de colecionadores, atiradores e caçadores.

FATOS
O Atirador e Caçador
, ambos previamente registrados no Exército, esportistas por definição, transitam com as suas armas de uso permitido e restrito e com pelo menos 500 cartuchos carregados por arma em seu veículo, para qualquer parte do território nacional ou por avião, para praticar em diferentes clubes de tiro ou estandes de tiro, para campeonatos ou simples caça de javali, por exemplo.
Ao atirador e caçador, com veremos a seguir, é concedido pelo Exército, tão somente, autorização para transportar as suas armas de sua residência para o local do treino, da competição (clube ou estande de tiro), ou para a caça.
E, assim, o impetrante enquadra-se na condição de CAC, posto que é autorizado a exercer tal atividade perante a 5ª Região Militar – EB.

A autorização expedida é conhecida como guia de trânsito/tráfego, e, assim definida por Lei:
Decreto n: 3.665/2000

Art. 3o Para os efeitos deste Regulamento e sua adequada aplicação, são adotadas as seguintes definições:
LIV - Guia de Tráfego – GT: documento que autoriza o tráfego de produtos controlados;
Art. 165.   Os produtos controlados sujeitos à fiscalização do tráfego só poderão trafegar no interior do país depois de obtida a permissão das autoridades de fiscalização do Exército, por intermédio de documento de âmbito nacional, denominado GT, Anexo XXIX.
Decreto 5.123/2004.

Art. 30.  As agremiações esportivas e as empresas de instrução de tiro, os colecionadores, atiradores e caçadores serão registrados no Comando do Exército, ao qual caberá estabelecer normas e verificar o cumprimento das condições de segurança dos depósitos das armas de fogo, munições e equipamentos de recarga.

§ 1o  As armas pertencentes às entidades mencionadas no caput e seus integrantes terão autorização para porte de trânsito (guia de tráfego) a ser expedida pelo Comando do Exército.

Lei n: 10.826/2003.

Art. 9o Compete ao Ministério da Justiça a autorização do porte de arma para os responsáveis pela segurança de cidadãos estrangeiros em visita ou sediados no Brasil e, ao Comando do Exército, nos termos do regulamento desta Lei, o registro e a concessão de porte de trânsito de arma de fogo para colecionadores, atiradores e caçadores e de representantes estrangeiros em competição internacional oficial de tiro realizada no território nacional.
GRIFAMOS
Para melhor interpretação do assunto é imperioso tecer alguns considerações sobre posse, porte e transporte. 
Assim, “não se pode confundir posse de arma de fogo com o porte de arma de fogo. Com o advento do Estatuto do Desarmamento, tais condutas restaram bem delineadas. A posse consiste em manter no interior de residência (ou dependência desta) ou no local de trabalho a arma de fogo. O porte, por sua vez, pressupõe que a arma de fogo esteja fora da residência ou loca de trabalho” (STJ, HC 53.144/PR, 5ª T., j. 23-5-2006, v.u. rel. Min. Feliz Fischer, DJU de 7-8-2006, RT 854/564)
Não irá se discutir a posse da arma de fogo do atirador ou caçador, visto que ao ser registrado é requisito legal que as suas armas constem de seu acervo particular, relacionadas no mapa de armas expedido pelo exército, caracterizando a autorização de posse das armas em sua residência.
Outrossim, o transporte dessas armas é autorizado pelo exército através da autorização já narrada e conceituada como guia de tráfego, respeitado as condições de trânsito das armas na forma da lei.
Guia de Tráfego é tão somente para transporte de arma desmuniciada.
Decreto n: 5.123/2004.

Art. 32.  O Porte de Trânsito das armas de fogo de colecionadores e caçadores será expedido pelo Comando do Exército.

Parágrafo único.  Os colecionadores e caçadores transportarão suas armas desmuniciadas.
Art. 70.  A entrega da arma de fogo, acessório ou munição, de que tratam os arts. 31 e 32 da Lei nº 10.826, de 2003, deverá ser feita na Polícia Federal ou nos órgãos e entidades credenciados pelo Ministério da Justiça. 
§ 3o  A guia de trânsito não autoriza o porte da arma, mas apenas o seu transporte, desmuniciada e acondicionada de maneira que não possa ser feito o seu pronto uso e, somente, no percurso nela autorizado. 
Grifamos!
DO DIREITO AO PORTE DE ARMA PARA ATIRADORES, CAÇADORES – PREVISÃO LEGAL.
O porte de arma de fogo é proibido, exceto para os esportistas e caçadores, na forma da Lei.

ESSE É O OBJETO DO PRESENTE WRIT!

O PORTE DE ARMA DE FOGO ESTA PREVISTO NESTE ARTIGO DA LEI DE FORMA CLARA.
Lei n: 10.826/2003.

Art. 6o É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo para os casos previstos em legislação própria e para:

IX – para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas atividades esportivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, observando-se, no que couber, a legislação ambiental.

Todo caçador e atirador transita com sua arma pelo Brasil, com muitas munições, de uso restrito ou permitido,  de posse de uma guia de tráfego expedida pelo Exército Brasileiro.

A determinação legal tem por escopo a proteção dos acervos de armas dos atiradores e caçadores em deslocamento para a prática esportiva, já que transitam com várias armas de uso permitido, restrito, curtas e longas, e munições.  
O EXÉRCITO É O ÓRGÃO COMPETENTE PARA A EXPEDIÇÃO DE PORTE DE ARMA PARA ATIRADORES E CAÇADORES
É de se esclarecer que o porte de arma de fogo (apenas de uso permitido) para o cidadão, pessoa física, que expressamente declare e comprove a necessidade é expedido exclusivamente pela Polícia Federal, na forma da Lei.
Lei n: 10.826/2003.

Art. 4o Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá, além de declarar a efetiva necessidade, atender aos seguintes requisitos:
I - comprovação de idoneidade, com a apresentação de certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de não estar respondendo a inquérito policial ou a processo criminal, que poderão ser fornecidas por meios eletrônicos; (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008)
II – apresentação de documento comprobatório de ocupação lícita e de residência certa;
III – comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo, atestadas na forma disposta no regulamento desta Lei.

Sendo competente o Sistema Nacional de Armas, SINARM, de âmbito da Polícia Federal, para tais casos.
Lei n: 10.826/2003.

Art. 1o O Sistema Nacional de Armas – Sinarm, instituído no Ministério da Justiça, no âmbito da Polícia Federal, tem circunscrição em todo o território nacional.
Não se confunde, portanto, quando o assunto é relacionado a atiradores e caçadores, visto ser o Exército o Órgão competente para tratar do assunto, como facilmente verificamos:
Lei n: 10.826/2003.

Art. 9o Compete ao Ministério da Justiça a autorização do porte de arma para os responsáveis pela segurança de cidadãos estrangeiros em visita ou sediados no Brasil e, ao Comando do Exército, nos termos do regulamento desta Lei, o registro e a concessão de porte de trânsito de arma de fogo para colecionadores, atiradores e caçadores e de representantes estrangeiros em competição internacional oficial de tiro realizada no território nacional.

Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se refere o art. 2º desta Lei, compete ao Comando do Exército autorizar e fiscalizar a produção, exportação, importação, desembaraço alfandegário e o comércio de armas de fogo e demais produtos controlados, inclusive o registro e o porte de trânsito de arma de fogo de colecionadores, atiradores e caçadores.
No mesmo sentido, já se manifestou o Exército sobre o assunto, em especial no Parecer n: 033-SAJ-1 da Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados, (cópia em anexo), aprovado pelo General de Divisão João Carlos Pedroza Rêgo,  que assim se manifestou:

“8. Por fim, uma vez que a competência para a emissão de porte de arma de fogo para atirador é do Comando de Região Militar de vinculação deste, nos termos do artigos 21, caput e 23,II do R-105 ( a execução da fiscalização é descentralizada) esta Diretoria sugere a V. Exa. que o pedido de porte de arma de fogo ( de uso restrito) para duas armas, efetuado pelo requerente, nos termos em que foi proposto, deve ser indeferido, pelas razões dantes apresentadas”
 - ( grifamos )

Do próprio PARECER  033( cópia em anexo)  V. Exa. pode concluir que o porte é um direito, quem expede é o Comando da Região Militar, e não foi concedido porque o Atirador queria duas armas de uso restrito para proteger  as armas da sua empresa, quando em transporte, e não as sua armas pessoais de prática  esportiva.

DO ATO COATOR - OMISSIVO
NEGATIVAS PARA EXPEDIÇÃO DO PORTE
Através das diversas regiões militares, inúmeros pedidos e requerimentos não são analisados, retardadas as respostas e indeferidos, contra o direito previsto em lei para o porte dos atiradores e caçadores.
Prática comum do Exército Brasileiro é a negativa de porte de arma por pedidos dos atiradores (cac).

Existe somente agora por questão meramente politica, para não desagradar o ‘’ Governo do PT, de não expedir o Porte de Arma.  Então de forma coordenada, ficam jogando para o DPF expedir o porte.  Nem que o DPF  fosse expedir poderia, porque as armas são registradas no SIGMA cadastro do EB, e não no SINARM-DPF.
E também de forma coordenada, de repente o EB através dos SFPC começam a dizer que é ‘’ Guia de Porte ‘’   que a lei é clara que é Guia de Trágego (§ 1o  do art. 30 do Decreto 5123/2004 ) 
Deve-se entender que são assuntos distintos. Um é direcionado ao transporte de armas e outro ao porte de arma carregada na cintura  ou seja porte de arma de fogo.
DO PROTOCOLO DOS PEDIDOS DE PORTE NO EXÉRCITO
Insistentemente, o Exército não recebe os requerimentos, quando os recebe por descuido retarda a sua análise, em casos de até 2 anos sem respostas,  e argumenta para distorcer agora  em suma:

a) Porte de arma é assunto exclusivo da Polícia Federal;

b) Aos atiradores e caçadores apenas é permitido a expedição de guia de tráfego de suas armas;

Insistimos, são assuntos distintos: porte de arma e autorização para o transporte de armas através da guia de tráfego.

EXA: ATIRADOR E CAÇADOR É UMA CATEGORIA CRIADA POR LEI AGORA. FOI A LEI QUE MENCIONA CRIANDO E LHE DA O DIREITO.

O porte de arma para a categoria dos atiradores está previsto no artigo 6º do Estatuto do Desarmamento e é exceção a regra, posto que é vedado o porte de arma.

Lei n: 10.826/2003.

Art. 6o É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo para os casos previstos em legislação própria e para:

IX – para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas atividades esportivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, observando-se, no que couber, a legislação ambiental.

DO IMPETRANTE CAÇADOR – PERICULUM IN MORA

O impetrante é autorizado pelo Exército Brasileiro a praticar a atividade de caça. 
Tal categoria possui apenas autorização para o transporte de suas armas, sendo essencial o direito de porte para tal categoria.

Normalmente a caça de javali, que é autorizada pelo IBAMA, por ser um animal exótico, invasor e alheio a nossa fauna, eu destrói vegetações naturais e plantações, ataca porcos domésticos em fazenda, é realizada com fuzis de calibre 7.62x51mm, o mesmo do FAL usado pelo exército, e outros calibres potentes, que são de USO RESTRITO.

O caçador quando carrega e municia a sua arma para caça, passa a ter um PORTE ILEGAL DE ARMA, estando aonde estiver.  Existe a exceção de estar dentro de um estande de tiro, quando o porte é legal.  É surrealista o caso.

O caçador possui autorização do Exército para as o transporte de suas armas e autorização especial do IBAMA quanto a caça. 
É necessário medida liminar para que o Exército expeça o porte para a categoria de caçador, uma vez que utilizar a arma fora do estande de tiro, para caça, constitui a figura típica de porte ilegal de arma de fogo. 

V. Exa. deve proteger o cidadão de bem, cumpridor das leis, que tem o seu Certificado de Registro no Exército, possuidor de Guia de Tráfego Nacional, portanto obrigatoriamente  CONFEDERADO a não ser preso, como tem acontecido casos de incidentes em vários estados. 

DO COMANDO DA REGIÃO MILITAR 

Exa. não culpamos o Cmte. da RM  pela negativa, o mesmo somente segue orientação do Cmdo em Brasília - DF que não deseja expedir os PORTES DE ARMAS DO ATIRADORES E CAÇADORES para não contrariar a suposta politica de segurança pública do governo petista; 

Portanto, será bem vinda a decisão da justiça federal, porque tira dos ombros dos Generais que querem ser promovidos este ato que pode desagradar. 

Temos que ser realistas, este é o fato.
                             A SOCIEDADE PRECISA QUE O JUIZ CUMPRA E DETERMINE QUE SEJA CUMPRIDA A LEI, PARA SEGURANÇA JURÍDICA DO BRASIL.
                        Mais uma vez  Exa.   o EB se acha no direito de nem receber  o protocolo com o pedido, em verdadeiro abuso de poder, tudo isto somente porque o governo do PT, não faz gosto.  
   EM ANEXO EXA. ESTÃO AS PROVAS QUE O REQUERENTE POSSUI AS  SUAS GUISA DE TRÁFEGO ESPEDIDAS PELO EXÉRCITO BRASILEIRO, PARA TRANSPORTAR AS SUAS ARMAS COM MUNIÇÕES, CURTAS E LONGAS, DE USO RESTRITA E DE USSO PERMITIDO,  PARA A PRATICA ESPORTIVA.
  NÃO TEM SENTIDO TRANSPORTAR ARMAS SEM PODER PROGETE-LAS.

CONCLUSÃO.

  O PORTE DE ARMA PARA O ATIRADOR  É UM DIREITO, E ASSIM ESTA PREVISTO, MESMO PORQUE O PRESIDENTE DESTA CONFEDERAÇÃO, O ADVOGADO FERNANDO HUMBERTO H. FERNANDES, SUGERIU NAS REUNIÕES NO MJ, E FOI  INSERIDO NA LEI.

 QUEM EXPEDE O PORTE DE ARMA PARA CAC É  CMTE. DA REGIÃO MILITAR, CONFORME OFÍCIO 033 DA DFPC ASSINADO  PELO GENERAL DE DIVISÃO PEDROSA RÊGO.

A LEI  EXA. 10826/2003, ESTA DIVIDIDA EM DUAS PARTES:

A.- PARA O CIVIL COMUM QUE VAI COMPRAR A SUA ARMA DE USO PERMITIDO, NO CASO DPF-SINARM.
B.- PARA O ATIRADOR E CAÇADOR QUE COMPRAM ARMAS DE USO RESTRITO E PERMITIDO, REGISTRA NO EXÉRCITO, NO SISTEMA  SIGMA.

 PARA O ATIRADOR E CAÇADOR, CONFORME A LEI, O QUE VALE É O DECRETO 3665/2000 ( o chamado R105 ), O NOSSO PSICÓLOGO NÃO É O CREDENCIADO NO DPF, O NOSSO INSTRUTOR DE TIRO É O CREDENCIADO POR ESTA CONFEDERAÇÃO, A ARMA DE USO RESTRITO, QUEM ASSINA CONCORDANDO COM A COMPRA PARA O ATIRADOR E O CAÇADOR É O PRESIDENTE DA CONFEDERAÇÃO. NÃO TEMOS  NENHUMA RELAÇÃO COM O DPF/MJ. 

POR ISTO REQUER QUE V. EXA. SE MANIFESTE NA DECISÃO ESPECIFICAMENTE SOBRE O OFÍCIO 033 DFPC- PORTE DE ARMA, BEM COMO  CONFIRME A POSIÇÃO DO CMDO DO EB QUE INFORMA QUE É O CMTE DA RM QUE EXPEDE O PORTE DE ARMA.
E EXA. ESTÁ PREVISTO A TAXA DE R$ 1.000,00 PARA O PORTE.  SE O MILITAR DA ATIVA E DA RESERVA NÃO PAGAM PARA OBTER O PORTE,  QUEM É QUE PAGA ESTA TAXA A NÃO SER O ATIRADOR?

O ATIRADOR QUE TRANSPORTA VÁRIAS ARMAS DE USO RESTRITO E  DE USO PERMITIDO,  500 CARTUCHOS POR ARMA, TEM A OBRIGAÇÃO DE PROTEGE-LAS E DE SE PROTEGER QUANDO EM DESLOCAMENTO.
NINGUÉM AQUI ESTA QUERENDO QUE O BRASIL VIRE UM FAROESTE, QUEREMOS SOMENTE QUE O JUIZ APLIQUE TÉCNICAMENTE A LEI, QUE PASSE A VALER O QUE ESTA ESCRITO NA LEI, SEM PRECISAR QUE UM TRIBUNAL SUPERIOR VENHA RECONHECER O DIREITO DO ATIRADOR DEPOIS DE ANOS.

O ATIRADOR É  PREPARADO PARA USAR A ARMA, PASSA POR UMA VIA CRUCIS PARA OBTER O SEU CERTIFICADO DE REGISTRO, É AVALIADO CONSTANTEMENTE NAS PROVAS PELA CONFEDERAÇÃO, ESTA MUITO MAIS PREPARADO QUE 90% DE TODA A POLÍCIA DESTE PAÍS, QUE NÃO TREINA, NÃO TEM MUNIÇÃO PARA TREINAR, NÃO TEM INCENTIVO PARA TREINAR.

DO PEDIDO

Isto posto o impetrante requer a citação da autoridade coatora, para prestar informações no prazo legal, e conceder a segurança pleiteada para:

A.- Que ouvido a União ( Exército Brasileiro), conceda LIMINAR para que o impetrante não sejam preso enquanto estiver com suas armas de caça  praticando seu esporte permitido pelo IBAMA, em qualquer local do país, até o julgamento de mérito do presente Mandado de Segurança; 
B.- Que conceda LIMINAR ao impetrante dando o direito de PORTE DE ARMA de sua  arma de porte a sua escolha, registrada no SIGMA, banco de dados do exército,  para proteger o seu acervo somente quando em deslocamento para a prática esportiva, que é a ida e volta ao estande de tiro de clubes e estandes autorizados, em todo o território nacional conforme assegurar a Guia de Tráfego expedida pelo exército, até o julgamento final do mérito do presente Mandado de segurança;
c.-  Que conceda LIMINAR para que o impetrante possa portar sua arma de porte, de sua escolha, registrada no SIGMA - EXÉCITO SFPC/.RM, para proteger  o seu acervo de armas e munições, quando somente em deslocamento para a prática esportiva junto a clubes de tiro ou estandes de tiro reconhecidos pelo EB, em qualquer lugar do Brasil, até o final do julgamento de mérito do presente Mandado de segurança.
d.- Que ao final julgue procedente o presente Mandado de Segurança, para declarar que o impetrante tem o direito ao PORTE DE ARMA, com base no artigo 6º.  da Lei Federal 10826/2003, para uso nacional, para proteger o seu acervo de arma e munições
Dá-se o valor da causa em R$ 100,00 (cem reais) para os efeitos fiscais, uma vez que não há valor econômico perquirido, requerendo a produção de prova documental ora acostada.

Requer que todas as publicações sejam em nome do advogado Fernando Humberto H. Fernandes, OABRJ 53277, e de Dr. Ary Brandão de Oliveira, OAB/RJ: 156.888, com escritório na Av. Beira Mar, 200 sala 504 Centro – RJ CEP 20021 060.
Rio de Janeiro, 03 de agosto de 2015.
Fernando Humberto H. Fernandes – OAB/RJ: 53.277

Ary A. Brandão de Oliveira - OAB/RJ: 56.888
� Decreto n: 3.665/2000


Art. 3o Para os efeitos deste Regulamento e sua adequada aplicação, são adotadas as seguintes definições:


XXVII - atirador: pessoa física praticante do esporte de tiro, devidamente registrado na associação competente, ambas reconhecidas e sujeitas às normas baixadas pelo Exército;


XXXIV - caçador: pessoa física praticante de caça desportiva, devidamente registrada na associação competente, ambas reconhecidas e sujeitas às normas baixadas pelo Exército;
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